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 Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 7133/2017

Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro e concluído o procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para o cargo de chefe de divisão, 
da Divisão de Justiça Administrativa (DJA) da Direção de Finanças de 
Lisboa, cargo de direção intermédia de 2.º grau, publicitado no Diário 
da República n.º 188, 2.ª série, de 30 de setembro de 2014, o júri, na 
ata final que integra o respetivo procedimento concursal, propôs, fun-
damentadamente, a designação da técnica economista assessora, Maria 
do Rosário Petrucci Sousa de Carvalho, por reunir as condições exigidas 
para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, o candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão para o exercício de fun-
ções de direção, coordenação e controlo, especificamente na área do 
cargo a prover, bem como experiência e formação relacionadas com as 
atividades a desenvolver.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, 
de 03 de setembro, concordo com a proposta do júri, pelo que designo no 
cargo de Chefe da Divisão de Justiça Administrativa (DJA), da Direção 
de Finanças de Lisboa, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, a técnica economista assessora, Maria do Rosário Petrucci Sousa 
de Carvalho, com efeitos a 01 de agosto de 2017.

5 de julho de 2017. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Nota Curricular
1) Dados Pessoais
Maria do Rosário Petrucci Sousa de Carvalho

2) Formação Académica
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, pelo ISCTE —

(actual ISCTE -IUL) em Lisboa
Pós Graduação em Justiça Administrativa e Tributária (a decor-

rer — Cedipre — Universidade de Direito de Coimbra)

3) Categoria Profissional
Técnica Economista Assessora

4) Experiência Profissional
Chefe de Divisão da Justiça Administrativa da Direção de Finanças 

de Lisboa, (em regime de substituição desde 1 de julho de 2014)
Substituta legal do Chefe de Divisão da Justiça Administrativa nas suas 

faltas, ausências e impedimentos entre maio de 2014 e junho de 2014
Coordenadora de Equipa da Divisão de Justiça Administrativa, na 

Direção de Finanças de Lisboa — Área do Contencioso Administrativo 
entre março de 2003 e junho de 2014

Exercício de Funções Técnicas na Área do Contencioso Administra-
tivo da Direção de Finanças de Lisboa, entre outubro de 2002 e março 
de 2003

 Direção-Geral do Orçamento

Despacho n.º 7134/2017
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setem-
bro, por meu despacho de 7 de junho de 2017, foi renovada a comissão 
de serviço de Carlos Augusto dos Santos Pereira, no cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, de Diretor de Serviços da Direção de Serviços da 
Conta, do mapa de pessoal dirigente da Direção -Geral do Orçamento, por 
um período de três anos, com efeitos a 22 de maio de 2017.

24 de julho de 2017. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
310668919 

 Despacho n.º 7135/2017
Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, 

em conjugação com o disposto no n.º 3 do artigo 99.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na redação em vigor, torna -se público que, na sequência 
da integração por consolidação da mobilidade no mapa de pessoal desta 
Direção -Geral, foram celebrados contratos de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, com as seguintes colaboradoras: 

Exercício de funções de Inspetora Tributária na Área da Inspeção 
Tributária:

Direção de Finanças de Faro, entre 1997 e 2002
Direção de Serviços de Prevenção e Inspeção Tributária — DSPIT, 

entre 1989 e 1997

5) Outras Actividades
Formadora no Centro de Formação da Autoridade Tributária — (em 

matérias de Procedimento Tributário — CPPT e LGT;
Coordenadora de estágio dos PEPAC (Programa de estágios profis-

sionais na Administração Pública (2010 a 2011) e Acompanhamento e 
avaliação de ITE, área de Direito (2012 e 2013);

Participação no Programa Fiscalis — Dinamarca (outubro de 2013);
Perita nomeada para os procedimentos de revisão do artigo 91.º da 

LGT, na Direção de Finanças de Faro e Lisboa;
Perita nomeada para procedimento no DCIAP (1997).

6) Habilitações Profissionais
Formação em Gestão Pública — FORGEP, ministrado pelo INA;
Temas de Direito Tributário — CEJ — Centro de Estudos Judiciá rios;
Curso de Arbitragem — UCP — Universidade Católica Portuguesa;
Seminário — Arbitragem Tributária — ISCAL — Congresso CCAD/

CJT — Jurisprudência Arbitral Tributária;
Seminário — Relações Fisco Contribuintes — Visão dos Tribunais, 

Academia e Administração Fiscal — CTOC
Participação em Conferências e Seminários — Católica TAX
Participação em Conferências - Associação Fiscal Portuguesa
Participação em Vários Seminários para Dirigentes da DGCI  -AT
Frequência de diversos cursos ministrados pela AT nas áreas da Fis-

calidade, Contabilidade, Informática e áreas Comportamentais e de 
Gestão

310667988 

Nome Carreira Posição Remuneratória Nível Remuneratório Data de Início 

Maria João Faria Gonçalves Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . 2.ª 15 15 -10 -2016 
Maria Filomena Peres Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . 8.ª 39 1 -12 -2016 
Débora Farinha Ramos Fernandes Carvalho Reguengo  . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . 4.ª 23 31 -5 -2017 

 25 de julho de 2017. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
310668927 

 DEFESA NACIONAL

Estado-Maior-General das Forças Armadas

Hospital das Forças Armadas
Declaração n.º 67/2017

Declara -se nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que fica nulo e sem 

efeito a inclusão de Sérgio Ricardo Portela Cardoso Lima, publi-
cada no  Diário da República, n.º 85, 2.ª série, de 3 de maio de 
2017 (Despacho n.º 3713/2017) em virtude de ter sido anulado 
administrativamente o ato que admitiu o candidato ao procedimento 
concursal em causa.

24 de julho de 2017. — O Chefe do Departamento de Recursos Hu-
manos do HFAR, Fernando José Teixeira Rocha, Tenente -Coronel de 
Infantaria.

310664722 


